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			...a intrusão na política só pode ser feita reconhecendo-se que não há discurso – e não apenas o analítico – que não seja do gozo, pelo menos quando dele se espera o trabalho da verdade

			 (Lacan).

			O poder que, assim, toma a seu cargo a sexualidade, assume como dever um roçar os corpos; acaricia-os com os olhos; intensifica regiões; eletriza superfícies; dramatiza movimentos conturbados. Açambarca o corpo sexual. Há, sem dúvida, aumento da eficácia e extensão do domínio sob controle, mas também sensualização do poder e benefício do prazer. O que produz duplo efeito: o poder ganha impulso pelo seu próprio exercício; o controle vigilante é recompensado por uma emoção que o reforça; a intensidade da confissão relança a curiosidade do questionário; o prazer descoberto reflui em direção ao poder e o cerca. Mas tantas questões urgentes singularizam no questionado os prazeres que experimenta; o olhar os fixa, a atenção os isola e anima. O poder funciona como um mecanismo de apelação, atrai, extrai essas estranhezas pelas quais se desvela. O prazer se difunde através do poder cerceador e este fixa o prazer que acaba de desvendar

			(Foucault). 

			...1as palavras de vocês, se as querem subversivas, tomem cuidado para que elas não grudem demais no caminho da verdade

			(Lacan).
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			Esse texto foi originalmente escrito no ano de 2006, por ocasião da defesa da minha tese de doutorado intitulada “O gozo e o poder: sobre a dimensão genealógica do gozo”. Para sua publicação fiz uma pequena alteração no título, trocando o significante “genealógica”, pelo “política”. Apesar de quase sinônimas, as duas palavras guardam suas diferenças, mas que não comprometem a ideia do texto. 

			Nesses vinte anos, muitas das questões que aqui se apresentam avançaram, produzindo deslocamentos em suas centralidades e abrindo outras vias por onde ainda não se tinha adentrado. O mapa dos autores também modificou. Lá, apesar dos estudos de gênero e decoloniais já existirem, eles ainda não compareciam com a mesma força e intensidade que hoje tem, seja na discussão política, seja no bom confronto com a psicanálise. Decidi manter o estado dos debates da forma como estavam, pois resguardam o quadro teórico e político da época. Além do que muitas destas questões mantém o viço e a amplitude de vinte anos atrás servindo ainda para encaminhar as interlocuções e confrontações teóricas, clínicas e políticas.

			Boa leitura.

		

	
		

		
			APRESENTAÇÃO

			TEMPOS GOZOSOS

			Parece não haver termo mais adequado para pensar os tempos atuais do que o “gozo”. Ele se encaixa muito bem num tempo dos excessos e das intensidades, no qual vivemos, e que vem sendo estudado e desenvolvido por vários autores que investigam o contemporâneo nos últimos tempos. Habitamos, um mundo já denominado de “sem limites” (Lebrun, 2004), “atonal” (Badiou, 2006)   e sem fronteiras, organizado politicamente por uma lógica imperial (Hardt; Negri, 2001), e experimentado subjetivamente através dos excessos do consumo dos objetos oferecidos pelo capitalismo neoliberal recente. Tais excessos não se apresentam unicamente na lógica consumista – lógica de mercado – que domina o mundo neoliberal contemporâneo, mas também nos laços sociais, nas formas de relacionamentos sociais e subjetivos, nas “formas de subjetivação” (Foucault, 1988), no campo da ética, numa certa “diet-ética” no “uso dos prazeres” (Foucault, 1984), assim como na intensificação dos prazeres do corpo (Alouch, 1999) e como uma alteração na economia de gozo do sujeito (Lacan, 1968-69/2008).

			Um tempo dos excessos não é outro senão um tempo em que uma certa “regulamentação cultural do gozo”, simbólica e discursiva, parece ter sofrido uma alteração. Um tempo, pois, que aparenta ter rompido um limiar nas relações topológicas que o mundo simbólico estabelecia com o real1. Os limites, por assim, dizer, encontram-se “desterritorializados” (Deleuze; Guattari, 1976). Não é por acaso que vivemos hoje uma invasão do real – no sentido lacaniano do termo –, mesmo que em certas formas imaginarizadas, que Badiou (2007) diagnosticou como característica do século XX, uma “paixão pelo real” (p. 88). 

			A excessiva virtualização da realidade dos tempos atuais termina por estabelecer uma outra relação com esse real e, consequentemente, um retorno do real em pelo menos duas formas de tratá-lo: na forma de um real virtualizado, espetacularizado2, que encontramos seja no retorno de uma relação com um “fantástico” (Melman, 2003, p. 158-159) em nossa sociedade, sejam nos novos misticismos, novas seitas e novas terapêuticas da alma, seja na nova relação com o corpo com sua excessiva imaginarização, naquilo que Zizek denomina de “a nova era” (Zizek, 2012; 2008) . Por outro lado, esse real retorna na forma de uma invasão ou de um ataque, cuja lógica terrorista é paradigmática, mas que também encontramos na constante angústia que acompanha o sujeito contemporâneo, na forma de uma “angústia sinal” (Freud, 1976), diante do risco de um ataque interno, uma “pane”.

			Do ponto de vista sociocultural, parece haver uma constatação geral de que o mundo contemporâneo marcado pela intensificação do capitalismo, pela revolução científica e tecnológica, concentrada na evolução das tecnociências e nas tecnologias da informação (Castells, 1999, p. 39) – a informática, as telecomunicações e as biotecnologias – têm produzido importantes modificações diagramáticas, políticas, práticas, discursivas, éticas, estéticas, com consequentes efeitos nas relações sociais, na produção das subjetividades, na “experiência”3 cultural de vivência do corpo, do sexo e dos prazeres (Foucault, 1980; Milner, 1997).

			Os autores da pós-modernidade não se cansam de dizer que vivemos num tempo de “mutação” histórica e cultural, que se caracteriza por uma exacerbação do “individualismo” (Lipovetsky, 1989), do “narcisismo e da personalização” (Lash, 1999), da “desregulamentação” (Bauman, 1998, p. 09), do “declínio do homem público” (Sennett, 1988); processos que estariam produzindo uma febre de valores hedonistas (Lipovetsky, 1989, p. 09), de desregulamentação da sociedade disciplinar4 em direção a um outro tipo de controle, desta feita, mais personalista. Tais mutações teriam se instituído a partir de uma implantação global de uma lógica do “consumo sem resistências”, lógica própria de um capitalismo triunfante, ou um “capitalismo tardio”, como o nomeia Jamenson (2000), mas também tantos autores que operam uma interlocução da psicanálise com a política, como Miller (2010), Zizek (2015), entre outros.

			A rapidez e a radicalidade dessas “mutações” parecem anunciar outros tempos que aportam trazendo seus efeitos, muitos deles inesperados – efeitos colaterais – surpreendentes e preocupantes, vindo a determinar também uma movimentação na lógica e na estrutura dos saberes e do pensamento atual, na tentativa de abarcar esses fenômenos “imprevistos”.

			Seus efeitos se fizeram notar nas mudanças dos costumes, nas relações sociais e nas formações subjetivas, de maneira que parecem ter produzido uma abertura e uma convocação à uma escuta do contemporâneo (Agamben, 2009), pois com sua originalidade e intensidade de fluxos, em suas decodificações, e em suas funções de desterritorializações e reterritorializações (Deleuze; Guattari, 1976, p. 177), o contemporâneo atravessado pela lógica neoliberal e pós-política, assim como pelo discurso do capitalista (Lacan, 1977) parece estar convocando os mais variados campos e saberes a produzirem novos conceitos que permitam alguma compreensão razoável das origens históricas, políticas e discursivas de tais modificações e seus efeitos. De uma outra forma, autores como Foucault, Deleuze e Guattari, já sinalizavam os processos de intensificação dos corpos e dos prazeres (Foucault, 1988), assim como as consequências de uma “desterritorialização” (Deleuze; Guattari, 1977) produzida pelo capitalismo e seus efeitos nas subjetividades.

			Por outro lado, a partir da clínica psicanalítica há uma constatação explícita de uma ultrapassagem da prudência na relação com os objetos5 que se apresenta de maneira clara na forma do que vem se denominando de “novas formas clínicas”, de uma “nova economia psíquica” (Melman, 2003), ou “novas doenças da alma”6, como nomeia Kristeva. São constatações objetivas que dizem respeito às afetações dos indivíduos no que tange as suas condutas, às suas dificuldades subjetivas – seja na configuração de seus sintomas ou na articulação discursiva de seus sofrimentos – assim como na disposição ética com relação ao outro nos laços sociais, ou em sua “economia de gozo” (Lacan, 2004) na relação com o objeto.

			Refiro-me a fenômenos como as delinquências, os estados-limites, as depressões, as toxicomanias, as anorexias, as bulimias, a “anomia” (Melman, 2003a), quadros que estariam envolvidos com uma adição do “objeto” – na definição de Lacan o objeto pequeno a7 – cuja denominação “a-viciados”, sugerida por Souza (Souza, 2004) é bastante pertinente. Em suma, quadros bastante contemporâneos, que passaram a interrogar a clínica, tal como foi constituída na experiência freudiana, produzindo uma preocupação significativa e importante para a leitura que a psicanálise faz do contemporâneo.

			A clínica informa sobre o que as discussões atuais confirmam; estamos nos deparando com um sujeito que não se manifesta subjetivamente mais da mesma forma como o sujeito com o qual Freud lidava. Mesmo que ainda encontremos os quadros clássicos em nossas clínicas, boa parte dos analisantes, contudo, não reclamam mais apenas de uma impotência em tudo saber, ou tudo gozar, ou almejam saber o que não sabem – modelo por excelência do saber inconsciente e da neurose moderna. Os sujeitos contemporâneos, afetados pelo seu tempo, pelo descarado consumo do objeto oferecido pelo capitalismo recente, deprimidos pela maníaca conjuntura de gozo, não reclamam apenas de um não saber, mas de um descontrole em sua “economia de gozo” e de uma insuficiência subjetiva em recompô-la. Não se trata mais apenas de um gozo com os sintomas e seus benefícios secundários – como descrevera Freud sobre as psiconeuroses – mas de um gozo de morte por uma proximidade excessiva e destrutiva do objeto.

			O que pode ter produzido tais efeitos de subjetivação, ou mesmo de dessubjetivação, operados por uma alteração da economia de gozo do sujeito? 

			Se por um lado observo uma constatação a partir da clínica psicanalítica de “novas formas” de organização subjetivas, e por outro uma série de fenômenos que fazem interrogar as sustentações dos laços sociais, das relações sociais, da ética nessas relações, não posso deixar de buscar uma articulação evidente desses fenômenos com essas mutações históricas, políticas econômicas e discursivas na cultura, características destes períodos denominados de modernidade e pós-modernidade. 

			Algumas questões podem servir como uma abertura para minhas proposições acerca desse tema, assim como para um balizamento das pesquisas e interlocuções, pois parecem perpassar de forma transdiscursiva os debates em vários campos. Poderia formulá-las na forma de uma pergunta de partida: como explicar a gênese e os efeitos dessas modificações históricas e discursivas na composição das relações sociais contemporâneas e na origem de determinadas práticas sociais, subjetivantes ou desubjetivantes? Através de quais mecanismos e mutações elas afetaram os indivíduos nos limites de suas singularidades, ou seja, no que tange às suas condutas, às suas dificuldades subjetivas e à ética nos laços sociais, ou mesmo, produzindo os efeitos sintomáticos e estruturais que os psicanalistas delatam em suas clínicas?

			Ou ainda, de maneira mais estrutural poderia interrogar: como pensar as incidências e o exercício de uma economia política e cultural sobre os indivíduos, sem desconsiderar sua base material e econômica – as modificações do capitalismo recente – mas também sem recair numa lógica centralizada da dominação, ou nos modelos morais e ideológicos clássicos? Como abordar a problemática dos controles sociais e dos poderes sem desconsiderar os processos de subjetivação contemporâneos, e sem incorrer no equívoco secular das dualidades metafísicas entre o social e o individual, entre o objetivo e o subjetivo, entre o sujeito e o coletivo? 

			Para iniciar algumas tentativas de respondê-las, parto do seguinte ponto de análise: acredito que esses fenômenos servem como ilustrações das consequências do que suponho ser uma série de deslocamentos genealógicos, portanto, culturais, políticos, discursivos, econômicos e subjetivantes no mundo moderno e contemporâneo. Deslocamentos que fundamentam minha hipótese fundamental; ou seja, a suposição de que esses fenômenos podem ser entendidos como efeitos subjetivos e desubjetivantes de uma “alteração na topologia de regulamentação dos gozos na cultura”, ou como sugere Bursztein, uma “mutação do gozo no laço social” (Bursztein, 1998, p. 21), ou ainda, como propõe Melman, uma “mutação cultural”, que está operando uma transformação, de “uma economia [psíquica] organizada pelo recalque a uma economia organizada pela exibição do gozo” (Melman, p. 16).

			Vou sugerir que o que ocorre fundamentalmente nesta passagem em direção à modernidade – e a consequente pós-modernidade – e que afeta os sujeitos em suas subjetividades, é uma mutação na “economia política de gozo” na cultura, sustentada, certamente, por transformações de ordem genealógica numa “economia política” (Marx, 1982) discursiva e capitalista, com suas consequências para uma condição fantasmática8 do sujeito.

			Essa hipótese já foi formulada de uma forma ou de outra por vários autores que discutem as transformações modernas e contemporâneas do capitalismo e do discurso científico, muito embora não se tenha introduzido com veemência, a dimensão política do gozo, ou seja, as alterações que tais dispositivos discursivos produziram nesta topologia cultural de regulamentação dos gozos. As várias leituras da modernidade e da contemporaneidade, oriundas dos vários campos tais como as ciências sociais, a filosofia e a psicanálise, apontam, pois, para os efeitos dos deslocamentos arqueogenealógicos que a emergência do capitalismo e do discurso científico causou no solo cultural do ocidente. É possível retornar e considerar esses “pontos de deslocamento”, seus efeitos políticos e de subjetivação, como fundantes dessa alteração topológica nos processos de regulamentação simbólicos e imaginários do gozo na cultura.

			A partir de Foucault (1988) posso dizer que alguns deslocamentos arqueogenealógicos ocorridos na modernidade e na pós-modernidade, afetaram os sujeitos através de suas políticas de subjetivação, produzindo subjetividades. Mas nos parece que falta aqui um elemento que possa dar uma maior precisão ao que vem a ser “subjetividade”. Creio que a psicanálise pode contribuir, já que a partir de um determinado ponto da obra de Lacan, o “campo do gozo” (Lacan, 1992) passa a ser concebido como o campo do sujeito. Poderia pensar também, acompanhando Foucault, que essas passagens podem ser situadas e explicadas a partir das mudanças de “dispositivos”, como um deslocamento genealógico de um “dispositivo de aliança” para um “dispositivo da sexualidade” (Foucault, 1988). Esses deslocamentos estabeleceram rearrumações genealógicas e diagramáticas do poder (Foucault, 1977) numa determinada época, instaurando outras relações de imanência entre o gozo e o poder, e com isso, novas condições políticas de subjetivação e novas formas de uma economia político-subjetiva do gozo. 

			Neste mesmo sentido, seria razoável considerar que o discurso científico e o capitalismo, ou melhor, a “economia política capitalista”, teria operado efeitos significativos numa economia de gozo do sujeito – tal como sugeriu Lacan (2004) – modificando a lógica simbólico-cultural da renúncia em prol de uma relação imaginária de recuperação do gozo.

			Encontro em Lacan uma sustentação dessa idéia, já que em sua leitura dos deslocamentos discursivos da modernidade ele sugere que o capitalismo produziu uma equivalência entre o “mais-de-gozar” e a “mais-valia”9; ou seja, uma nova forma de contabilização e recuperação mercadológica do gozo renunciado.

			Essa hipótese pressupõe uma sustentação anterior que postula a existência de uma “regulamentação do gozo” na cultura. Que isso pode querer dizer? Não estaria ampliando demasiadamente uma noção clínica para situá-la na cultura? Não estaria incorrendo no mesmo equívoco da leitura culturalista10 da psicanálise? Não me arriscaria trocando mais uma vez noções radicais e impertinentes – como a noção de pulsão – que resguardam a singularidade da inadequação do sujeito a uma ordem, por noções anêmicas, assexuadas como a de cultura11? Haveria, então, uma ingerência política sobre o gozo? Isto não estaria em desacordo com uma concepção singular do sujeito, tão cara a psicanálise, especialmente a lacaniana?

			Para responder parcialmente essas questões, é necessário considerar o gozo, a partir de Lacan, como o “campo do humano” (Lacan, 1992), ou seja, o campo de subjetivação do sujeito, sem o qual não há humano. Por outro lado, é necessário pressupor que essa “dimensão” do campo psicanalítico comporta uma leitura genealógica. Para tanto sugiro uma relação de “imanência” entre o gozo e o poder, de maneira a considerar que a “experiência com o gozo” numa determinada época, implica não só uma dimensão corpórea desenhada pelos limites imaginários do corpo, mas também uma topologia que se expande no espaço discursivo e cultural.

			O objetivo deste trabalho não é outro senão autorizar-se a uma intrusão na política pela via do gozo, inoculando esse “elemento paradoxal”, esse elemento exclusivamente humano, esse “campo do humano”, nos cálculos sempre incompletos da política. É demonstrar que o poder – pelo menos neste período tão bem descrito por Foucault como a passagem da idade clássica para a idade moderna (Foucault, 1977; 1988) – introduziu em seus cálculos o campo do gozo; e mais ainda, buscou recuperar os restos desta operação, através desta equivalência, sugerida por Lacan, entre a “mais-valia” e o “mais-de-gozar”, assim como por uma modificação nas relações entre o saber e a verdade.

			Não posso desconsiderar as Inter determinações entre os deslocamentos genealógicos do poder numa cultura e a caracterização de uma “experiência com o gozo e o corpo” – com o real do gozo e do corpo. Essa “topologia arqueogenealógica” determina e autoriza as formas do gozo e do gozar para o sujeito, porque implica relações topológicas entre as regulamentações simbólicas e imaginárias dos discursos, diante da angústia com a impossibilidade e com o insuportável do real da morte, do corpo e do gozo.

			Estou sugerindo, portanto, a possibilidade de realizar uma apreciação genealógica do gozo a partir da consideração que o gozo e o poder podem e devem ser pensados como genealogicamente inseridos num “campo de imanência” e não como uma dualidade categorial. Há uma imanência “diagramática” na cultura entre o gozo e o poder, já que podemos considerar a civilização12 como uma “maneira como combina em si esses diferentes aparelhos de gozo” (Bursztein, 1998, p. 20); ou como sugeria Freud, a cultura como o que busca gerenciar a agressão (Freud, 1974) e a destruição que essa dimensão do gozo no humano termina por manifestar. 

			A partir daí é possível pensar que mesmo como um dado de estrutura, o gozo também é produzido a partir de suas formas históricas e culturais de regulamentação, assim como a partir de determinados deslocamentos genealógicos, que como já nos indicava Foucault, produz os corpos e as subjetividades. Quais as formas de gozo autorizadas numa determinada época? Como gozamos na atualidade? Quais as relações dessas formas de gozo com a “moral do poder” (Lacan, 1988)? Qual tipo de gozo convém à determinada forma de poder, já que o poder constitui o corpo, como sugere Foucault (Foucault, 1977)? Como se apresentam hoje o corpo e o gozo após esse processo de instalação de uma bio-política na contemporaneidade?

			Articular politicamente o gozo e o poder implica, pois, em considerar uma questão ética e política originária e ampla que diz respeito aos efeitos do exercício e da incidência dos poderes, das coerções e regulamentos sociais (Freud, 1974b) sobre os sujeitos, dos “biopoderes” (Foucault, 1988) sobre os seus corpos, ou mesmo, da administração dos gozos (Lacan, 2004), no “governo de si” (Foucault, 1984) e do outro; ou seja, os efeitos de subjetivação e os “modos de sujeição” (p. 27) de uma cultura; questão que nos aproxima das interrogações foucaultianas: “como se exerce o poder” (Foucault, 1995b, p. 239), quais suas nuances e estratégias? Quais os seus efeitos?

			Não posso deixar de considerar, então, que a política de subjetivação contemporânea é cada vez mais uma “biopolítica”, de maneira que nada parece escapar da sua lógica de capitalização. O corpo e o gozo não poderiam estar de fora desses cálculos políticos, seja na forma de uma incidência do “bio-poder”, tal como descreveu Foucault, seja na capitalização do gozo exercida por um “mais-de-poder”. Este parece ser a novidade que a pós-modernidade nos traz em termos políticos: um poder imanente que funciona através de uma recuperação e capitalização do que resta das operações políticas, simbólicas e subjetivantes, que justifica sua imanência na produção e no oferecimento de formas de gozo para o sujeito.

			Diante da crescente imanência da bio-politica e da capitalização do gozo, sugiro interrogar: o que escapa aos cálculos do poder? Diante desse processo intenso de instalação de uma bio-politica e de uma lógica de mercado com seu conseqüente “controle” em nossa sociedade pós-disciplinar, diante do estabelecimento e da “naturalização” desse movimento de recuperação política e mercadológica dos restos, cabe interrogar: o que resta, então?

			Teríamos que aceitar resignados que nessas condições, o que resta é uma reação de gozo do sujeito com uma submissão e um “voto de morte”, um “gozo do trágico” diante do mestre absoluto: a morte? Seria essa a única “escolha” possível? Esta é certamente a que indica o efeito colateral desse processo “cego” pelo qual passamos, onde o olhar não passa de um objeto imaginarizado no campo mercadológico do Outro (A), mas certamente não é a única.

			É preciso apostar que os processos de subjetivação fazem aberturas outras, buracos inesperados, efeitos colaterais, que antes de serem tomados como adoecimentos, podem sinalizar a gênese de outros devires, loucas surpresas, que interrogam a “naturalidade” de nossas posições consolidadas numa comodidade teórica. 

			Buscamos com esse trabalho uma abertura para surpresa, com o cuidado de não recair no imediatismo reativo do susto ou do “pânico”, facilitando os “trilhamentos” do riso, que indica uma democratização e uma socialização da angústia e uma positividade da dor. Como não seguir aqui a dimensão do gozo como uma injunção?

			

			
				
						1	Utilizamos as dimensões topológicas lacanianas – Real, Simbólico e Imaginário – que formam um enodamento borromeano, ou seja, não podem ser pensadas separadamente. Se o simbólico se define basicamente como a linguagem, e o imaginário como o campo da imagens de da consistência do corpo, o Real se apresenta como o que “não cessa de não se inscrever”, ou seja, como o que fica de fora, como uma “ex-sistência” (Lacan, 2002).


						2	Vários autores se referem a esse aspecto da nossa contemporaneidade, mas seguimos especialmente as indicações e leituras de Melman (2003a) e Zizek (2003; 2015).


						3	Utilizamos a noção de “experiência”, tal como aparece na obra de Foucault (Foucault, 1984).


						4	Vários autores sinalizam para essa passagem: Lipovetsky, 1989; Deleuze, 1992; Hardt e Negri, 2001; entre outros.


						5	A noção de objeto não se resume ao sentido comum que comporta. Existe toda uma discussão acerca do estatuto do objeto, especialmente no campo da psicanálise, sobre a qual retornaremos posteriormente. 


						6	Várias são as produções atuais no campo da psicanálise sobre o assunto. As publicações mais citadas são: Melman, 2002 (2003a); Kristeva, 2001; Lebrun, 2004; Roudinesco, 2000; 2003; entre outros.


						7	A noção de “objeto pequeno a” – ou simplesmente objeto a – encontra-se desenvolvida na maior parte da obra de Lacan, mas foi originalmente desenvolvido a partir do seminário sobre a Identificação no ano de 1962-63 e no seminário sobre “A angústia” dos anos 1963-63. Ver LACAN, Jacques. A Identificação. Publicação interna do Centro de Estudos Freudianos do Recife (CEF – Recife). (Seminário, 9), s. d.


						8	A economia psíquica do sujeito, do ponto de vista psicanalítico, se sustenta por um fantasma, que Lacan matemiza na equação $<>a; ou seja, a relação do sujeito com o objeto pequeno a, objeto que causa o desejo, mas que também pode ser imaginarizado na forma de um objeto da realidade. Ver Lacan, 1998d, entre outros.


						9	Acompanhamos a equivalência sugerida por Lacan entre sua noção de “mais-de-gozar” e a noção de “mais-valia” em Marx; Lacan a desenvolve principalmente em dois de seus seminários: seminário 16 e 17. Ver Lacan, [1967/68] e 1992.


						10	Fazemos referência ao movimento culturalista no campo da psicanálise encabeçado por Eric Fromm.


						11	Sobre essa crítica ao culturalismo ver Zizek, 1992 e Jacoby, 1977.


						12	Bursztein faz uma distinção entre cultura e civilização, mas achamos inócuo adentrar nessa discussão. Preferimos a posição de Freud, de não diferenciá-los, pelo menos a princípio.


				

			
		

	
		
			

			INTRODUÇÃO

			A DIMENSÃO POLÍTICA DO GOZO

			I. A Via do Gozo

			O corpo goza. Esta é uma constatação estrutural da psicanálise; a segunda grande descoberta de Freud depois de ter estabelecido uma teoria de um saber inconsciente, e a sua grande descoberta intensiva. Sendo um dado de estrutura, ele é uma condição originária, universal do humano na sua relação com a estrutura de linguagem (Lacan, 1998f). Não há humano se não houver linguagem; não há gozo se não houver linguagem. Nossa relação com a linguagem – o inconsciente – é estabelecida pela via do gozo e o corpo que o concerne: um corpo substância gozante (Lacan, 1985). O gozo, portanto, é o “campo do humano” (Lacan, 1985). Isto não quer dizer que seja natural, já que o “estrutural” não lhe é sinônimo. 

			O que o século XX nos ensinou, foi que o humano é algo que vai contra a natureza (Lévi-Strauss, 1982), algo que escapa aos cânones instintivos da biologia; o humano, como estamos constatando da pior maneira possível nos dias atuais, é o que inocula uma desestabilização, um abuso e uma destruição da natureza, como nenhum outro ser vivo. Nossos excessos, nossos gozos abusados estão destruindo nossos “bens”. Como diz Lacan (1988), “o usufruto quer dizer que podemos gozar de nossos meios, mas que não devemos enxovalhá-los” (Lacan, 1985, p. 11). Quando se ultrapassa essa prudência com o usufruto, constatamos o campo do gozo e, portanto, na lógica da destruição.

			A proposição freudiana13 sobre a pulsão corrobora com essas afirmações. Freud descobre que o corpo humano é um corpo alterado em sua biologia: há um excesso, que marca esses “trilhamentos” (Freud, 1977) do corpo. A biologia, esse dado de estrutura universal do humano, é originalmente pervertida14 por um abuso, um excesso que insiste em não se domar. 

			Obviamente o termo gozo não fora propriamente utilizado por Freud em sua obra, na forma de uma conceito substantivado, já que ele lança mão do termo lust (prazer) para se referir as experiencia corpóreas iniciais. Entretanto, não faltam passagens onde este excesso, bem que poderia ser assim nomeado, até que, enfim, emerge em sua obra o “além do princípio do prazer”, que funda o campo do gozo, sem assim nomeá-lo. 

			Para Lacan o gozo é o efeito da linguagem no corpo; resultado de uma coalescência entre o corpo e a linguagem (Lacan, 1998), cujos cortes e recortes do significante, estabelecem os orifícios pulsionais e os objetos que daí caem, constituindo um lugar e um circuito pulsional (Lacan, 1988a). Lidamos com o outro através dos orifícios do corpo e seus objetos correspondentes: a boca e o seio, o ânus e os excrementos, o olho e o olhar, o ouvido e a voz – para elencar os mais conhecidos; mas poderia também dizer: as narinas e o odor, os poros e o suor, os músculos e o movimento...Enfim, tudo no corpo humano goza. 

			Assim, para lidar com o outro, para estabelecer um laço social é necessário ter buracos15. O buraco é a condição social do humano, pois é em torno dele que a história, o social, o cultural, o simbólico e o imaginário, os discursos em geral, orbitam. Conclusão lacaniana: a linguagem e seus efeitos, que não são outros senão o inconsciente, o corpo substância gozante e seus orifícios, são as condições de possibilidade da cultura, da sociedade, da história, dos discursos.

			O gozo, portanto, nessa condição de excesso, deve ser entendido como um elemento intruso, paradoxal, que perpassa a relação do sujeito com outro, com o corpo e com a ordem simbólica16 – seja ela entendida em sua lógica social, ou como uma estrutura de linguagem – mas de uma maneira que marca uma impossibilidade de gestão ou de reciprocidade: “não há relação sexual”, conclui Lacan (2009); “não há reciprocidade no gozo”, arremata Braunstein (1990, p. 13). Sendo esse elemento “do corpo e pelo corpo” (p. 13), ele implica em uma não alteridade com o outro ou com a ordem; ou seja, ele é um resto que não se inscreve em qualquer tábula significante.

			Como sabemos, o campo do gozo se apresentou à Freud, e para a psicanálise a partir de um paradoxo; como algo que veio introduzir um “elemento de impossibilidade” (Lacan, 1988) intrusivo na lógica do princípio do prazer, um “além do princípio do prazer” (Freud, 1976a), ou mesmo como uma “impossibilidade da felicidade” (Freud, 1974, p. 95); enfim, um “mal-estar”, inevitável e fundamental na vida humana e em sua relação com o outro no laço social.

			Talvez essa seja a melhor definição do que é o gozo: um parasita no corpo, um resto. Foi desta forma que ele se apresentou à Freud em seu percurso teórico e na clínica psicanalítica, e foi assim que ele foi relido por Lacan; e é por sua intrusão que ele ganha sua importância política, pois ele se apresenta como o que produz um “mal-estar” inevitável nos discursos e nas propostas universalizantes (Weltanschaüung), sejam elas políticas, educativas ou clínicas. 

			O gozo é um intruso porque, em sua singularidade, ele delata que algo nunca funciona de maneira plenamente adequada, porque cria uma impossibilidade estrutural de uma consecução totalizante de qualquer projeto político, ideológico ou mesmo clínico. Ele carrega o traço “real” da impossibilidade de um encontro como o outro. Posso dizer que o gozo é o que fica escamoteado, como um “núcleo duro do real” (Zizek, 1992), no miolo de todo projeto que visa uma consecução totalizante.

			O campo do gozo ganha sua dimensão política, porque por um lado situa o sujeito em sua relação com o outro do laço social, inserida numa “topologia de regulamentação do gozo”, e por outro, emerge como esse elemento intrusivo e paradoxal que determina a impossibilidade dos projetos políticos de totalização, em torno do qual as estratégias e os cálculos do poder orbitam. Ele é o elemento intrusivo no corpo e na política; o que “entrava”, mas o que, paradoxalmente, faz funcionar as estratégias e os discursos políticos. Por isso mesmo que a cultura e a política podem ser pensadas como gestões morais, éticas e discursivas do gozo, como tentativas de “grafar”17 os restos desta operação marcada pela impossibilidade.

			Exatamente daí que é possível estabelecer uma relação política paradoxal entre o gozo e o poder; ou seja, como um movimento discursivo que implica uma tentativa de reinscrever o que sempre escapa ou resiste as totalizações do poder. O poder está sempre buscando reconduzir esses restos, seja na forma de uma “politização dos prazeres” (Foucault, 1988), ou através de “agenciamentos dos desejos” (Deleuze; Guattari, 1976), ou ainda, numa “capitalização do mais-de-gozar” (Lacan, 2004).

			Esse traço de real, esse ponto inefável, leva a entender a “gestão” do gozo, seja ela no campo dos discursos na cultura, seja na lógica do fantasma18, como uma tentativa de grafar aquilo que escapa a qualquer intensão de recolher o que resta de uma operação simbólica.

			A relação da dimensão do “real”19 com o gozo, o saber e a verdade, na obra de Lacan ganha aqui todo o seu alcance, oferecendo um caminho para pensar a clínica e a política; isto porque a partir da “topologia dos quatro discursos” (Lacan, 1992), se pode pensar essa “regulamentação cultural do gozo” em suas formas discursivas que orbitariam em torno de um “buraco”20 do real.

			Enquanto uma categoria-dimensão21 o “gozo” ultrapassa uma “gestão” meramente individual e, por outro lado, exclusivamente universalizante da cultura sobre o sujeito. Como diz Pommier, o gozo e seu controle, ou seja, suas possibilidades e impossibilidades são “o motivo principal da vida em sociedade” (Pommier, 1989, p. 16). O gozo é o que tenta ser gerido e grafado pelo laço social, e por isso mesmo permite esse enlace, mas é também o que contém o germe do seu fracasso, da sua “impossibilidade” (Lacan, 1992). Essa impossibilidade do gozo, a inexistência do “todo”, essa “falha estrutural” (Lacan, 2004), essa “carência central” (Pommier, 1989, p. 19) é que vai fazer o sujeito buscar no outro, enquanto imagem do Eu ou como “Ideal do Eu” (Freud, 1976), assim como nos objetos – versões secundárias do objeto pequeno a – uma recuperação deste gozo perdido.

			Portanto, a topologia que desenha a relação do sujeito com o outro e o gozo22 ultrapassa uma dualidade metafísica entre o sujeito e o coletivo, entre o social e o individual, entre o gozo e o poder. O gozo não é uma categoria individual, mesmo que seja singular23, porque por mais que se ancore no corpo24, não há o corpo de cada um que não implique o corpo do outro em suas três versões: sua imagem, seu traço e sua carne25. Não se pode dizer, contudo, que o gozo é coletivo, porque implica o real do corpo de cada um: o organismo e suas vísceras, o corpo substância gozante, o impossível da relação (rapport) sexual. Mas se pode afirmar, a partir daí, que o coletivo, o laço social, tem por função um controle, uma interveniência na “experiência”26 e na economia de gozo do sujeito, através de suas referências simbólicas e imaginarias, na “a-bordagem” do real do corpo27.

			

			Por uma Genealogia do Gozo

			Enquanto esse elemento inefável, como o que determina uma impossibilidade no âmago da gestão, seja do ponto de vista singular do “fantasma” do sujeito, seja na lógica dos discursos na cultura, o gozo vem recolocar uma questão ética e política fundamental que diz respeito aos limites do poder e seus paradoxos; ou seja, seus efeitos colaterais, suas “inconsciências” quanto ao que há de subjetividade na política, o “sexo do poder” (Lins, 1998); enfim, uma interrogação fundamental: quais os efeitos subjetivantes e desubjetivantes produzidos pelos “cálculos do poder” (Foucault, 1977)? Como escapar das diagramações totalizantes do poder? Quais os seus ‘furos’? Quais as subversões possíveis? O que resiste aos “cálculos do poder”?

			Por outro lado, as operações do poder consideram o que lhes escapa, através de um movimento de “recuperação do poder” (Foucault, 2004). Essas operações são análogas aos processos de imaginarização e simbolização, assim como se aproximam do que Lacan descreve como uma tentativa de recuperação do “mais-de-gozar” (Lacan, 2004). Diante das resistências e subversões, como se dão os movimentos de “recuperação do poder”? Qual a lógica dos seus “agenciamentos” (Deleuze; Guattari, 1976; 1995a), suas “capitalizações”, suas reapropriações disso que resiste, que escapa a sua ânsia universalizante e individualizante?

			Essas constatações me encaminham para questões mais amplas que dizem respeito a uma possibilidade de pensar a constituição genealógica dessa “imanência”28 entre o corpo, o gozo e os poderes na cultura. Dessa intenção decorre uma série de outras indagações acerca da pertinência de uma leitura política e genealógica do gozo: o campo do gozo, tal como constituído na experiência psicanalítica a partir da obra de Freud e de sua releitura operada por Lacan, comportaria ele uma dimensão política? Poderia uma “teoria do gozo”, gestada no campo da psicanálise – especialmente na obra de Lacan – contribuir para uma “analítica”29 das condições políticas e discursivas de “subjetivação”30 no mundo moderno-contemporâneo? É possível imaginá-lo como fazendo parte do drama subjetivante operado pelos poderes na modernidade? Através de quais noções, quais categorias, por quais vias teóricas poderia a psicanálise ajudar a pensar a constituição das atuais condições culturais e sócio-políticas na produção das formas de subjetivação contemporâneas? É possível encontrar na psicanálise uma dimensão que nos autorize a uma “intrusão”31 no campo da política sem perder o caráter de singularidade que o sujeito freudiano nos impõe pela via da clínica? Mais, ainda: poderia o gozo, enquanto o que há de específico na psicanálise e em seu sujeito, redimensionar sua posição política, retirando-a de sua “vergonha [...] em história e em política” (Deleuze; Guattari, p. 134), situando uma economia subjetiva em sua relação produtiva com uma economia política? Ou por outra, estaria mesmo a psicanálise assentada sobre esse equívoco e essa ingenuidade política que pressupõe um sujeito fora de suas condições genealógicas de constituição?

			Observo aqui uma proximidade relevante entre o campo da psicanálise e os estudos genealógicos de Foucault. E isto me permite interrogar também se encontraríamos no campo da psicanálise alguma abertura nocional para pensar questões políticas semelhantes às levantadas por esses trabalhos genealógicos. O que poderia dizer a psicanálise sobre as descobertas fundamentais da genealogia de Foucault, que analisa e diagnostica as “relações de poder, saber e corpo na sociedade moderna” (Dreyfus; Rabinow, 1995, p. 117) e seus efeitos? Estaria a psicanálise em consonância com os desenvolvimentos dessa “analítica interpretativa do poder” (p. 131)?

			Neste trabalho permito-me tais indagações de forma a experimentar algumas possibilidades de articulação conceitual. Não se trata aqui de uma tentativa de enveredar por uma redução ou expansão da psicanálise para campos que lhes são heterogêneos. O que proponho é interrogar exatamente a devida heterogeneidade, porque me parece que, se por um lado não podemos expandir as noções psicanalíticas ao ponto de transformá-las numa Weltanschaüung – como recusava Freud – por outro lado não podemos desconsiderar que habita na psicanálise uma problemática que além de fundamentalmente clínica, também podemos recuperá-la como radicalmente política e genealógica, e que diz respeito exatamente as relações entre o poder, o saber, a verdade e o corpo.

			Essas são noções e articulações que curiosamente encontro de forma paralela tanto em Foucault (1999b), como em Lacan (1992). Isto não quer dizer que se ambos falaram dessas questões, temos necessariamente uma abertura para articulações. Os mesmos termos, as mesmas noções se diferenciam no funcionamento de um determinado corpo teórico. Mas proponho, mesmo guardando tais cuidados, me permitir levar em conta os efeitos que as descobertas de um campo podem produzir em saberes avizinhados.

			Estou aqui num terreno delicado, pois se por um lado a categoria gozo é “estranha” (Unheimlich)32 ao campo das ciências sociais e da teoria política33, por outro há uma desconfiança própria ao campo da psicanálise quanto as articulações sócio-políticas de seus conceitos. Qual horror pode causar, por um lado, o estranho de uma dimensão psicanalítica aos cientistas sociais e filósofos, e por outro, qual o horror pode causar aos psicanalistas o desvelamento de uma dimensão política do gozo? Como aceitar a “extensão”34 de uma categoria clínica para o campo sócio-político? Seria possível ultrapassar a justa desconfiança do campo da psicanálise quanto a uma “sociologização” apressada de seus pressupostos? É possível fazê-lo sem incorrer no mesmo equívoco de desfazer o caráter de singularidade do sujeito e do inconsciente? 

			Por outro lado; seria possível pensar uma “genealogia do gozo”? Haveria no campo da psicanálise uma abertura e instrumentos conceituais que possibilitem tal leitura genealógica das regulamentações culturais e políticas do gozo? A psicanálise suportaria uma leitura genealógica dos seus axiomas estruturais? Estaria a dimensão genealógica recalcada no campo psicanalítico? Mais especificamente: seria possível um entendimento do gozo em sua relação de “imanência” política, com uma lógica diagramática35 da cultura? Podemos localizá-lo em sua relação de produção com os deslocamentos genealógicos da modernidade e da contemporaneidade? Ou seja, é possível pensar como o gozo foi produzido e gerenciado a partir dos movimentos históricos, políticos, econômicos e discursivos em sua correlação produtiva com a dimensão histórica e política? Poderia o gozo, articulado em sua produção no laço social, ultrapassar a tendência transcendente e biunívoca (Deleuze; Guattari, 1976) dos conceitos psicanalíticos? Ele poderia reposicionar uma posição política da psicanálise e seus conceitos numa imanência na produção social, considerando o traço de singularidade que o sujeito freudiano impõe?

			Não tenho, obviamente, a pretensão de responder a tantas questões. Apenas considero, como se pode deduzir do que disse até agora, que essa via me possibilita uma leitura genealógica não só da dimensão corpórea do gozo, mas da própria psicanálise; ou seja, me permite situar essas dimensões numa certa regulamentação cultural e histórica do gozo, sem desconsiderar o caráter de singularidade que caracteriza sua definição no campo da psicanálise. Ela permite adentrar numa discussão política, pois interroga a própria gestão política do gozo e delata seu fracasso. É possível, nesta polêmica, considerar o que há de mais radical no campo da psicanálise: sua noção de sujeito e sua heterogeneidade na relação com o outro e com o próprio corpo; pois é no fracasso do universal que se apresenta esse sujeito intervalar que é o sujeito do inconsciente.

			Portanto, estou sugerindo a possibilidade de realizar uma “genealogia do gozo” a partir da consideração que o gozo e o poder podem e devem ser pensados como genealogicamente inseridos num “campo de imanência”36 e não como uma dualidade categorial. Há uma imanência “diagramática” na cultura entre o gozo e o poder, já que podemos considerar a civilização37 como uma “maneira como combina em si esses diferentes aparelhos de gozo” (Bursztein, 1998, p. 20); ou como sugeria Freud, a cultura como o que busca gerenciar a agressão (Freud, 1974) e a destruição que essa dimensão do gozo no humano termina por manifestar. 

			A partir daí é possível pensar que mesmo como um dado de estrutura, o gozo também é produzido a partir de suas formas históricas e culturais de regulamentação e grafia, assim como a partir de determinados deslocamentos genealógicos, que como já nos indicava Foucault, produz os corpos e as subjetividades. Quais as formas de gozo autorizadas numa determinada época? Como gozamos na atualidade? Quais as relações dessas formas de gozo com a “moral do poder” (Lacan, 1988)? Qual tipo de gozo convém a determinada forma de poder, já que o poder constitui o corpo, como sugere Foucault (Foucault, 1977)? Como se apresentam hoje o corpo e o gozo após esse processo de instalação de uma bio-política na contemporaneidade?

			Articular politicamente o gozo e o poder implica, pois, em considerar uma questão ética e política originária e ampla que diz respeito aos efeitos do exercício e da incidência dos poderes, das coerções e normas sociais (Freud, 1974b) sobre os sujeitos, dos “biopoderes” (Foucault, 1988) sobre os seus corpos, ou mesmo, da administração dos gozos (Lacan, 2004), no “governo se si” (Foucault, 1984) e do outro; ou seja, os efeitos de subjetivação e os “modos de sujeição” (p. 27) de uma cultura; questão que nos aproxima das interrogações foucaultianas: “como se exerce o poder” (Foucault, 1995b, p. 239), quais suas nuances e estratégias? Quais os seus efeitos?

			II. Psicanálise e Genealogia

			A partir daí é necessário interrogar outras condições para a realização deste trabalho: haveria no campo da psicanálise instrumentos conceituais que possibilitem tal leitura genealógica das gestões culturais e políticas do gozo? Como interroguei acima; a psicanálise suportaria uma leitura genealógica dos seus axiomas estruturais?

			Esse trabalho só poderia se inscrever neste espaço de confronto crítico e teórico que dispõe uma convocação política à psicanálise, pois se o gozo é esse elemento inefável que as gestões políticas e discursivas buscam agenciar e capitalizar, é preciso esclarecer qual a posição da psicanálise neste processo. Para além do purismo epistemológico ingênuo, consideramos fundamental sinalizar seus comprometimentos genealógicos provenientes de sua emergência na modernidade; esse traço logocêntrico (Derrida, 2002), a transcendência do seu familialismo e de sua edipianização furiosa, mas também seu compromisso quase cego com o patriarcado e o “pathos cristão” (Bruno, 2004, p. 3) que marcou toda a sua difusão e implantação no mundo ocidental.

			Não se trata de acusar ou defender reativamente a “pureza” da psicanálise, já que seria um contrassenso, considerando que ela se fundamenta exatamente naquilo que pode haver de “impuro” para o sujeito. Buscamos apenas encontrar no campo da psicanálise, não uma resposta a esses comprometimentos, mas um movimento que visa trabalhar com seus limites internos e suas contradições inevitáveis e inesgotáveis. Um saber como o psicanalítico não poderia ter escapado dos movimentos genealógicos de sua época, assim como nenhum outro. Contudo, existem os saberes que simplesmente respondem as demandas políticas da modernidade, de disciplinamento, de ordem, de controle moral e de sacralização do corpo e do gozo, desconhecendo as impossibilidades de totalização e realizando uma foraclusão do sujeito (Lacan, 1998h); e existem aqueles que, mesmo não podendo escapar completamente desses movimentos, inoculam uma possibilidade de um “pensamento outro” (Lins, 1997), e uma prática que busca escutar a singularidade e não simplesmente diluí-la no universal da “moral do poder” (Lacan, 1988).

			Esse movimento de ultrapassagem “interna”, de “reversão interna” (Deleuze; Guattari, 1976, p. 109) podemos encontrá-lo no percurso do campo psicanalítico, que vai das preocupações freudianas originais com essas normatizações culturais, e que se prendem a uma lógica do lugar e da “nostalgia do pai”, até as considerações finais de Lacan acerca das relações entre o saber, a verdade, o gozo, e suas construções teóricas que tentam dar conta desses movimentos, a partir da “topologia dos quatro discursos” (Lacan, 1992) e das relações dimensionais entre o real o simbólico e o imaginário. 

			Minha pretensão é demonstrar que uma leitura do campo do gozo, tal como foi desenvolvido na obra de Lacan, permite ultrapassar um certo aprisionamento “transcendente”  sofrido pela psicanálise e seus conceitos, já que a partir de um determinado momento desta obra, especificamente no momento da construção da topologia dos quatro discursos38, o gozo passa a ser entendido de forma mais contundente, em sua “imanência” com o coletivo, em sua produção articulada com uma lógica dos discursos no laço social. 

			O campo do gozo passa a ser pensado como campo do humano (Lacan, 1985), lugar dos efeitos e das afetações do sujeito pelo campo da linguagem, cuja lógica é a do significante; essa lógica, contudo, longe de reduzir-se a uma lógica da significação, reflete o espaço corpóreo das possibilidades e impossibilidades do sujeito: a dimensão do real, das intensidades do corpo e das dispersões da linguagem. 

			A construção do objeto pequeno a em seu movimento teórico em direção ao real e a elaboração de uma topologia dos quatro discursos, permitiram a Lacan realizar uma homologia entre sua noção “mais-de-gozar” e a categoria marxista de “mais-valia” (Lacan, 2004). Para além de uma abordagem sociológica, ele faz um desvelamento do campo do gozo em sua imanência com o funcionamento produtivo do socius. Demonstra que o gozo tem uma engrenagem discursiva, uma aparelhagem significante – inconsciente – que se revela no laço social. Desta forma ele reposiciona a dimensão do gozo em sua relação imanente com o campo social e faz uma abertura para uma ultrapassagem desse traço transcendente das noções psicanalíticas. 

			Pretendo, assim, demonstrar que há um movimento no campo da psicanálise, mas muito especialmente desenvolvido na obra de Lacan – esse já referido deslocamento em direção a dimensão do real e ao consequente campo do gozo – que introduziu na psicanálise uma relação de imanência entre o gozo e o laço social. Isso se observa pelo fato de que ele vai posicionar como causa estrutural, não um sujeito, nem propriamente um objeto, mas um “buraco” 39, cuja vibração nos permite no máximo uma borda: a.

			Estou sugerindo, portanto, que essa leitura genealógica do gozo nos é possibilitada também por considerações teóricas próprias da psicanálise, por mais que tenhamos que lançar mão de proposições externas a seu campo, cujo modelo nos advém da genealogia foucaultiana. A psicanálise evoluí no entendimento de uma imanência na relação entre o gozo e os poderes da cultura a partir de um entendimento da radicalidade do sujeito concebido como efeito de uma “falha” na estrutura (Lacan, 2004), que diz respeito a dimensão do real e do gozo.

			

			Uma normatização cultural do gozo?

			Não posso dizer, contudo, que encontramos no campo da psicanálise de maneira geral, e mais especificamente em Freud, preocupações propriamente genealógicas. Freud parte de uma lógica “mítica” para esclarecer uma gestão cultural das pulsões. A problemática que se apresenta para ele se enquadra no que poderíamos denominar de “analítico-política”, pois diz respeito a uma questão aberta pela descoberta da dinâmica das pulsões e suas relações com uma ordem cultural e simbólica. 

			A partir de um determinado momento em sua obra, Freud preocupa-se com a constituição de uma teoria que permita pensar as correlações topológicas entre o sujeito e as interdições culturais, ou como sugere, entre as moções pulsionais e as restrições da cultura. Em textos fundamentais como “Totem e Tabu”, “Psicologia das Massas e Análise de Eu”, “Moisés e o Monoteísmo”, “O Futuro e uma Ilusão”, “O Mal-Estar na Cultura” – para citar alguns dos textos que consideramos “analíticos-políticos”40 – mas também em textos considerados “puramente” psicanalíticos como “Introdução ao Narcisismo”, “O Eu e o Isso”, entre outros, Freud desenvolve uma série de proposições que sinalizam para uma relação conflituosa, trágica entre o sujeito pulsional e uma ordem simbólica, cultural e, porque não dizer, política.

			Por mais que esses textos não apresentem uma lógica nem uma preocupação genealógica com os conceitos que produzem, eles já desenham uma topologia constitutiva entre o sujeito e a cultura e intentam estabelecer uma correlação de imanência entre a pulsão e a cultura41, que se encena através de uma gestão política, simbólica e moral da experiência “psíquica” da sexualidade. 

			Há todo um desenvolvimento teórico tanto em Freud, como em Lacan, que demonstra haver um entendimento constitutivo entre um espaço sociocultural e o subjetivo. Já é recorrente para falar deste tema utilizar a conhecida citação de Freud em “Psicologia das Massas e Análise do Eu”, quando em sua introdução afirma que “...a psicologia individual...é ao mesmo tempo, também psicologia social” (Freud, 1976, p. 91). É uma afirmação que faz uma torção möebiana42 na dualidade metafísica entre o individual e o coletivo, afirmando uma homologia entre uma topologia do espaço sociocultural e o espaço subjetivo. Nesse mesmo sentido Lacan (2008/1968-69) viria a afirmar que “o inconsciente é a política”, demonstrando que a lógica inconsciente não implica numa privacidade psicológica do sujeito e do gozo, mas em sua relação de inscrição e constituição no laço com o Outro (A).

			A psicanálise estabelece, portanto, desde Freud, uma “topologia de regulamentação cultural do gozo” demonstrando, assim, que o drama subjetivante do sujeito se encena fundamentalmente em suas correlações éticas e políticas entre o pulsional e o cultural43, o que estabelece uma dialética da perda, da renúncia do objeto primordial (castração) e de uma recuperação através dos ideais fálicos da cultura (Freud, 1972; 1976c).

			É possível pensar no campo da psicanálise uma teoria do laço social, que entende a cultura a partir de suas configurações topológicas, ou seja, como uma topologia de regulamentação do gozo que não se limita a uma lógica da proibição, ou da interdição. Essa teoria pode nos esclarecer acerca do funcionamento dessa gestão do gozo na cultura, na forma de uma “topologia de regulamentação política e discursiva dos gozos”, sua dinâmica, suas mutações e seus efeitos nas subjetividades. O campo do gozo estaria aí situado, em meio aos processos de subjetivação e regulamentações simbólicas, tais como as formações morais, políticas, culturais, discursivas, etc.

			Essa topologia foi primeiramente desenhada por Freud, como dissemos, quando esclarece as correlações imanentes, entre a pulsão e a cultura, em seus textos analíticos-políticos. Posteriormente obtiveram um desenvolvimento a partir da dimensão do gozo na obra de Lacan, retraduzidas na sua forma topológica fundamental – relação do sujeito com o Outro(A)44 – sendo sistematizada de maneira mais direta em sua topologia dos quatro discursos (Lacan, 1992). 

			No desenvolvimento que dá a essas questões, Freud prioriza o lugar da Lei, da interdição do incesto (Freud, 1972), e seus processos de inscrição psíquica – recalcamento45. Neste movimento o lugar do pai como operador e representante da Lei é fundamental, assim como os efeitos destas inscrições na constituição de instancias psíquicas, como o desejo, o supereu e o ideal do eu (Freud, 1976c). Como “herdeiros do complexo de Édipo” essas instâncias respondem pela internalização da Lei, mas também por todos os paradoxos que isso implica; seus efeitos de gozo, de alienação no desejo do Outro (A), mas também seus efeitos de subversão do desejo (Lacan, 1998d), de singularização subjetiva.

			

			Esses paradoxos – como veremos mais adiante – sinalizam para uma impossibilidade de adequação radical do sujeito a uma ordem, seja ela simbólica, cultural, ou política, que Freud denominou simplesmente de “O Mal-Estar na Cultura” (Freud, 1974).

			De forma geral poderia dizer que essa teoria se sustenta numa determinada forma de entendimento do laço social no campo da psicanálise, como uma “estrutura de distribuição e de censura do gozo inconsciente” (Bursztein, 1998, p. 16); ou seja, o laço social como o que gerencia, a partir de suas proposições e lugares simbólicos e discursivos, as trocas libidinais, e as formas autorizadas de gozo numa cultura.

			A psicanálise nos possibilita pensar uma normatização simbólica e política do gozo como uma tentativa de gestão discursiva, ou melhor, de regulamentação discursiva desta dimensão intrusiva e resistente aos cálculos do poder, que Lacan definiu como a dimensão do real e a impossibilidade do gozo que ela determina. 

			Um Contrato Social?

			O campo do gozo nos dispõe, portanto, diante de uma problemática análoga a que anima a teoria política desde os teóricos do “contrato social”46, e que diz respeito a adequação, ou melhor, a submissão do sujeito a uma ordem comum; ou seja, uma tentativa de esclarecimento deste acordo que sustenta a convivência social, que do ponto de vista psicanalítico gira em torno de uma (im)possível simbolização do gozo. Não é casual que a mesma problemática política encontrada em Hobbes no “Leviatã”, retorne alguns séculos mais tarde, no texto freudiano especialmente no “Mal-Estar na Cultura” e em “O Futuro de uma Ilusão”. O conflito político-pulsional entre as exigências da satisfação pulsional e os regulamentos e coerções sociais se apresenta, de maneira peculiar, na teoria política e na psicanálise.

			Podemos dizer que, por vias que depois viriam a se desenvolver nas linhas de trabalho inauguradas pelo texto “Totem e Tabu”, e desenvolvidas no “O Mal-Estar na Cultura”, Freud nos apresenta essa problemática nuclear da teoria política, para produzir uma versão psicanalítica desta relação “contratual”, mas assinalando de forma peremptória o inevitável efeito de “mal-estar” produzido por esse núcleo de inadequação radical das pulsões e do gozo a uma ordem social simbólica. 

			É possível estabelecer, contudo, uma diferença entre a teoria política e a psicanálise que pode ser dita a partir de uma peculiaridade lógica e discursiva no tratamento que cada uma dá a essa impossibilidade estrutural. Enquanto na política enquanto prática, busca-se, de maneira geral, uma adequação “forçada”, ou mesmo se crê na possibilidade de um acordo entre os indivíduos, numa tentativa de canalização jurídica e moral do gozo, a psicanálise retira deste “furo”47 discursivo, a própria noção de sujeito e sua singularidade. O sujeito é exatamente o efeito de uma ‘falha’ (Lacan, 2004) na estrutura.

			Para a psicanálise, nisso que fracassa, nesse furo na adaptação, nesse buraco que acusa sempre uma impossibilidade, é exatamente ai onde podemos encontrar o sujeito. Essa singularidade, que pode se apresentar mesmo como um “sintoma”, é o que caracteriza o sujeito freudiano48. O sintoma, como nos diz Lacan, é o que acusa que algo não funciona bem (Lacan, 2004) em qualquer projeto totalizante. Não é por acaso que, enquanto um significante, o sintoma representa o sujeito para outro significante49.

			A psicanálise aqui pode nos servir como um saber crítico diante das pretensões da política. E isso Freud já havia anunciado, ao incluir a política juntamente com a educação, e a própria psicanálise, no rol das profissões impossíveis (Freud, 1975)50.

			É possível compreender, ainda, que a psicanálise nos permite sair de uma concepção meramente juridicista ou economicista acerca do contrato social. Ela interpreta o drama ético-subjetivo que se encena nas malhas discursivas e políticas das correlações entre cultura e subjetividade. Ela demonstra que a dinâmica do laço social implica uma tentativa de normatização do gozo – e essa conclusão é fundamental para este trabalho – esse elemento que está sempre escapando a uma orthos logos (Lacan, 1988, p. 42), seja através de uma interdição – por meio dos sistemas complexos – seja através de uma troca por seus ideais, seja no oferecimento de “objetos-outros”51 – objetos mercadorias52, por assim dizer – para o usufruto no mercado capitalista. 

			Não é por acaso que a noção de gozo chegue até Lacan, através da filosofia do direito de Hegel, em meio as preocupações jurídico-políticas de regulação dos direitos de “usufruto”53, de gozo da propriedade54. Como bem lembra Braunstein a dimensão do gozo perpassa essa discussão já que o corpo é “a primeira propriedade de cada sujeito” (Braunstein, 1990, p. 16, tradução nossa).

			Ou seja, nesta relação entre o sujeito e o outro do laço social, há um funcionamento de uma estrutura significante, de uma estrutura discursiva que implica uma economia de trocas, mas que não se resume às trocas dos “serviços dos bens” (Lacan, 1988), ou a “troca de mulheres”, como definia Lévi-Strauss (1982). Essa economia pressupõe um mercado e um controle do gozo, como efeito da interveniência dessa estrutura na constituição d
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